
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.434 - ES 
(2008/0169088-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO GARCIA MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : PÉRICLES FERREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMULAÇÃO DE PROVENTOS. EC N. 20/98. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. "O artigo 11 da Emenda Constitucional nº 20/1998 contém 
regramento explícito quanto à impossibilidade de acumulação de 
proventos decorrentes de aposentadorias regidas pelo artigo 40 da 
Constituição Federal" (STF, ARE 708.176 AgR, DJe 3/10/2013), 
salvo se ambas as inativações fossem anteriores ao advento da EC n. 
20/98, o que não ocorre na espécie.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 

TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015

Ministro Rogerio Schietti Cruz  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.434 - ES 
(2008/0169088-2)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO GARCIA MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : PÉRICLES FERREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

LUIZ FERNANDO GARCIA MARQUES E OUTROS 
agravam de decisão monocrática na qual neguei seguimento a recurso ordinário 
por eles interposto, tendo em vista a pacífica jurisprudência desta Corte e do 
Supremo Tribunal Federal quanto à impossibilidade de acumulação de 
proventos decorrentes de aposentadorias regidas pelo art. 40 da CF/88.

Afirmam os agravantes, em síntese, que a questão relacionada à 
incidência da teoria do direito adquirido e sua perfeita aplicação ao caso em tela 
não foi apreciada por esta Superior Corte de Justiça.

Defendem que as regras de transição contidas no art. 11 da EC 
n. 20/98 não podem impor limites ao direito adquirido dos impetrantes, 
consolidado com a investidura em cargo de agente político, de modo que a eles 
deve ser assegurado o direito à respectiva aposentadoria, para a qual 
contribuíram durante todo o período da novel atividade funcional.

Ressaltam que suas aposentadorias são anteriores à edição da 
EC n. 20/98, assim como o reingresso no serviço público.

Requerem a reconsideração da decisão agravada ou o 
processamento do agravo regimental perante o órgão colegiado.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 27.434 - ES 
(2008/0169088-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. CUMULAÇÃO DE PROVENTOS. EC N. 20/98. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.
1. "O artigo 11 da Emenda Constitucional nº 20/1998 contém 
regramento explícito quanto à impossibilidade de acumulação de 
proventos decorrentes de aposentadorias regidas pelo artigo 40 da 
Constituição Federal" (STF, ARE 708.176 AgR, DJe 3/10/2013), 
salvo se ambas as inativações fossem anteriores ao advento da EC n. 
20/98, o que não ocorre na espécie.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
(Relator): 

A parte agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
infirmar os fundamentos da decisão agravada, que deve ser integralmente 
confirmada.

Conforme salientado na decisão agravada, o acórdão recorrido 
está em consonância com a pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, de que "o artigo 11 da Emenda Constitucional nº 20/1998 contém 
regramento explícito quanto à impossibilidade de acumulação de proventos 
decorrentes de aposentadorias regidas pelo artigo 40 da Constituição Federal" 
(ARE 708.176 AgR, Rel. Ministro Marco Aurélio, 1ª T., DJe 3/10/2013), 
salvo se ambas as inativações fossem anteriores ao advento da EC n. 20/98, o 
que não ocorre na espécie.

Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes daquela 
Corte Suprema:

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE DOIS 
CARGOS PÚBLICOS CIVIS ANTES DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL Nº 20/98. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
RECORRIDA EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte possui entendimento segundo o qual a "Constituição do 
Brasil de 1967, bem como a de 1988, esta na redação anterior à 
Emenda Constitucional nº 20/98, não obstavam o retorno ao serviço 
público e a posterior aposentadoria, acumulando os respectivos 
proventos" (MS nº 27.572, Relator o Ministro Eros Grau, DJe de 
08/10/2008).
2. In casu, a primeira aposentadoria se deu em 1987, na vigência da 
Carta de 1967; e a segunda ocorreu em 1997, logo, antes da 
publicação da Emenda Constitucional nº 20/98.
3. O artigo 11 da EC nº 20/98, ao vedar a acumulação de 
aposentadorias em cargos inacumuláveis na ativa, não pode retroagir 
para ferir o direito adquirido e o ato jurídico perfeito. Observância da 
boa-fé do servidor aliada ao princípio da proteção da confiança, 
dimensão subjetiva da segurança jurídica. 4. Segundo agravo 
regimental desprovido. (RE 635.011 AgR, Rel. Ministro Luiz Fux, 1ª 
T., DJe 3/10/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. ACUMULAÇÃO 
DE PROVENTOS. CARGOS DE ARTÍFICE DE MECÂNICA E 
DE TÉCNICO EM MÍSSEIS E ARMAMENTOS.
De acordo com a orientação firmada neste Tribunal, somente se 
permite a acumulação de proventos e vencimentos quando se tratar de 
cargos, empregos ou funções acumuláveis em atividade, nos termos da 
norma do art. 37, XVI, da Constituição Federal. Hipóteses não 
configuradas no caso. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(RE 498.944 AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 2ª T., DJe 
31/1/2012)

Outra não é a compreensão firmada no âmbito desta Superior 
Corte de Justiça, a exemplo dos seguintes julgados:

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
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CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 11 DA EC N. 
20/98. PRECEDENTES.
1. Busca-se, na hipótese, o direito de acumular os proventos de 
aposentadoria relativos ao cargo de Consultor Legislativo da Câmara 
dos Deputados, com proventos decorrentes de aposentadoria por 
invalidez, ocorrida após a vigência da EC n. 20/98, do cargo de 
Promotor de Justiça do MPDFT, cuja investidura se deu antes da 
referida emenda.
2. A regra contida no art. 11 da Emenda Constitucional n. 20 de 1998 
autoriza apenas a cumulação de proventos de aposentadoria com a 
remuneração de cargo público, caso o inativo tenha reingressado no 
serviço público até a data de publicação da referida emenda, através 
de concurso público.
3. O mesmo dispositivo veda expressamente a percepção de "mais de 
uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o artigo 
40 da Constituição Federal", razão pela qual mostra-se ilegítima a 
pretensão do recorrente. Precedentes.
4. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se nega 
provimento. (RMS 42.729/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, 2ª T., 
DJe 21/11/2014)

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DOIS 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. CUMULAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. O art. 11 da EC n.º 20/98 autorizou a cumulação de proventos de 
aposentadoria com vencimentos de cargo público, fora das hipóteses 
já autorizadas constitucionalmente, desde que o inativo tenha 
regressado ao serviço público antes da EC n.º 20/98.
2. Todavia, a autorização não se estendeu à acumulação de duas 
aposentadorias. Assim, ainda que o reingresso no serviço público 
tenha ocorrido antes da EC 20/98, somente é possível acumular os 
proventos com os vencimentos do novo cargo. A partir do momento 
em que se aposenta novamente, já não poderá o servidor acumular as 
duas aposentadorias, por expressa vedação constitucional.
3. Assim, a Emenda Constitucional n.º 20/98 vedou a cumulação de 
mais de uma aposentadoria à conta do regime previdenciário do art. 
40 da CF/88, ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis expressamente previstos, dos cargos eletivos e dos cargos 
em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 
Precedentes do STF e do STJ.
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4. No caso, o impetrante aposentou-se como procurador judicial da 
Assembléia Legislativa do Estado de Pernambuco no ano de 1995 e 
nesse mesmo ano reingressou no serviço público, no cargo de juiz de 
direito, cargo no qual veio a se aposentar compulsoriamente após a 
EC 20/98. Portanto, não é legítima sua pretensão de cumular dois 
proventos de aposentadoria ligados ao regime do art. 40 da CF/88, 
ainda que o reingresso no serviço público tenha se dado antes da EC 
n.º 20/98. Essa vedação, estampada expressamente em norma 
constitucional, não viola o ato jurídico perfeito nem o direito adquirido.
5. Recurso ordinário não provido. (RMS 32.756/PE, Rel. Ministro 
Castro Meira, 2ª T., DJe 6/12/2012)

Verifico, ademais, que a fundamentação adotada é suficiente ao 
afastamento da tese relacionada a suposto direito adquirido, uma vez que este 
somente se faria presente se a segunda aposentadoria também fosse anterior à 
ao advento da EC n. 20/98.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0169088-2 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    27.434 / ES

Número Origem: 100060038633

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ FERNANDO GARCIA MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : PÉRICLES FERREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Isonomia/Equivalência Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO GARCIA MARQUES E OUTROS
ADVOGADO : RAPHAEL AMERICANO CÂMARA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : PÉRICLES FERREIRA DE ALMEIDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Ericson Maranho (Desembargador convocado do 
TJ/SP), Maria Thereza de Assis Moura e Sebastião Reis Júnior (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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